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AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
QUARTA DIRETORIA

GERÊNCIA-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA
RESOLUÇÃO-RE Nº 3.579, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

O Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 171, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Adotar a(s) medida(s) preventiva(s) constante(s) no ANEXO.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO LUCIO PONCIANO GOMES

ANEXO

1. Empresa: DESCONHECIDA - CNPJ: DESCONHECIDO
Produto - (Lote): MINOX STREET BARBERS(TODOS);
Tipo de Produto: Cosmético
Expediente nº: 3472820/19-1
Assunto: 70351 - MEDIDA PREVENTIVA- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária
Ações de fiscalização: Apreensão
Proibição - Armazenamento, Comercialização, Distribuição, Fabricação,

Propaganda, Uso
Motivação: Considerando a fabricação e comercialização do produto sem registro

ou notificação na Anvisa, por empresa sem autorização de funcionamento para a fabricação
infringindo os arts. 2º e 12 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976 e tendo em vista o
previsto nos arts 6º, 7º e inciso I do art. 67 da Lei 6360, de 23 de setembro de 1976.

2. Empresa: IMPACTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - ME - CNPJ:
21.285.657/0001-12

Produto - (Lote): BIOPLÁSTICA CAPILAR ALUAH LIZZ(1810000863 (val 10/2021));
Tipo de Produto: Cosmético
Expediente nº: 3438289/19-5
Assunto: 70351 - MEDIDA PREVENTIVA- Ações de Fiscalização em Vigilância Sanitária
Ações de fiscalização: Interdição cautelar
Motivação: Considerado o resultado insatisfatório no ensaio de teor de

formaldeído, comprovado no Laudo de Análise Fiscal Inicial 1321.1P.0/2019, emitido pelo
LACEN/MG (FUNED) e tendo em vista o previsto nos arts 6º, 7º e inciso I do art. 67 da Lei
6360, de 23 de setembro de 1976.

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
PORTARIA Nº 9.916, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Portaria nº 9.635, de 03 de dezembro de
2019, que institui o processo seletivo a ser
executado com recursos de Programação do
Orçamento 2020 para execução de obras de
abastecimento de água e esgotamento sanitário em
áreas urbanas.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 14, incisos V, VI e XII, do Anexo I, do Decreto nº 8.867, de 3 de outubro
de 2016, publicado no D.O.U. de 4.10.2016, com fundamento na Lei nº 11.445, de 5 de
janeiro de 2007, Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 9.635, de 03 de dezembro de 2019, publicada na Seção
1, do DOU, de 4 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art.
4º........................................................................................................................

I-
.................................................................................................................................

II-...............................................................................................................................
§1º.............................................................................................................................
§2º.............................................................................................................................
§3º Caso o proponente seja o governo estadual, poderão ser apresentadas

quantas propostas julgar necessárias, desde que observado o número máximo de 1 (uma)
carta consulta por município atendido.

Art. 6º
......................................................................................................................

I - declaração da forma de prestação do serviço de saneamento,
acompanhada de cópia do contrato de concessão ou contrato de programa, se for o
caso;

II - projeto básico acompanhado de ART, contendo peças gráficas, memorial
descritivo e de cálculo, especificações técnicas, orçamento e cronograma físico-financeiro,
visando atender aos requisitos mínimos definidos em lei específica; e

III -cópia da lei municipal que define o perímetro urbano.
Art. 2º Fica revogado o inciso I do art.6º da Portaria nº 9.635, de 03 de

dezembro de 2019.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 9.917, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Portaria nº 9.636, de 03 de dezembro de
2019, que institui processo seletivo a ser
executado com recursos de Programação do
Orçamento 2020, para execução de Obras de
Abastecimento de Água, de Sistemas Públicos de
Esgotamento Sanitário e de Melhorias Sanitárias
Domiciliares e/ou coletivas de pequeno porte em
áreas rurais e comunidades tradicionais, fora do
perímetro urbano, definido por lei municipal, e em
comunidades quilombolas certificadas e/ou
tituladas.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 14, incisos V, VI e XII, do Anexo I, do Decreto nº 8.867, de 3
de outubro de 2016, publicado no D.O.U. de 4.10.2016, com fundamento na Lei nº
11.445, de 5 de janeiro de 2007, Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro
de 2016 e, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 9.636, de 03 de dezembro de 2019, publicada na
Seção 1, do DOU, de 4 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

Art.4º................................................................................................................
I-...................................................................................................
II-...................................................................................................
§1º.........................................................................................................................
§2º.................................................................................
§3º Caso o proponente seja o governo estadual, poderão ser apresentadas

quantas propostas julgar necessárias, desde que observado o número máximo de 1
(uma) carta consulta por município atendido.

Art. 2ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 9.919, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Portaria nº 9.637, de 03 de dezembro de
2019, que institui Processo Seletivo, a ser executado
com recurso do Orçamento 2020, para execução de
ações de Melhorias Sanitárias Domiciliares, em
áreas urbanas, e Melhorias Habitacionais para o
Controle da Doença de Chagas.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 14, incisos V, VI e XII, do Anexo I, do Decreto nº 8.867, de 3 de outubro
de 2016, publicado no D.O.U. de 4.10.2016, com fundamento na Lei nº 11.445, de 5 de
janeiro de 2007, Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 9.637, de 03 de dezembro de 2019, publicada na Seção
1, do DOU, de 4 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 2º .......................................................................................................
I-................................................................................................................................
II- atender municípios classificados como prioridade muito alta, conforme

dados da Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS, do Ministério da Saúde, publicado no
link: http://www.funasa.gov.br/web/guest/melhorias-habitacionais-para-o-controle-da-
doenca-de-chagas

Art. 4º .....................................................................................................................
I-................................................................................................................................
II-...............................................................................................................................
§1º.............................................................................................................................
§2º.............................................................................................................................
§3º Caso o proponente seja o governo estadual, poderão ser apresentadas

quantas propostas julgar necessárias, desde que observado o número máximo de 1 (uma)
carta consulta por município atendido.

Art. 6º .....................................................................................................................
I - declaração da forma de prestação do serviço de saneamento,

acompanhada de cópia do contrato de concessão ou contrato de programa, se for o
caso;

II - projeto básico acompanhado de ART, contendo peças gráficas, memorial
descritivo e de cálculo, especificações técnicas, orçamento e cronograma físico-financeiro,
visando atender aos requisitos mínimos definidos em lei específica; e

III - cópia da lei municipal que define o perímetro urbano.
Art. 2º Fica revogado o inciso I do art.6º, da Portaria nº 9.637, de 3 de

dezembro de 2019.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 9.920, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Portaria nº 9.639, de 03 de dezembro de
2019, que institui Processo Seletivo, a ser executado
com recurso do orçamento 2020, considerando as
metas estabelecidas no âmbito do PPA 2020-2023,
para priorização de repasse de recursos
orçamentários e financeiros a Estados e Municípios
no âmbito do Programa de Resíduos Sólidos
Urbanos.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 14, incisos V, VI e XII, do Anexo I, do Decreto nº 8.867, de 3 de
outubro de 2016, publicado no D.O.U. de 4.10.2016, com fundamento na Lei nº 11.445,
de 5 de janeiro de 2007, Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016
e, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 9.639, de 03 de dezembro de 2019, publicada na Seção
1, do DOU, de 4 de dezembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 5º .....................................................................................................................
I-................................................................................................................................
II-...............................................................................................................................
§1º.............................................................................................................................
§2º.............................................................................................................................
§3º.............................................................................................................................
§4º Caso o proponente seja o governo estadual, poderão ser apresentadas

quantas propostas julgar necessárias, desde que observado o número máximo de 1 (uma)
carta consulta por município atendido.

Art. 7º .....................................................................................................................
I- Declaração da forma de prestação do serviço de saneamento, acompanhada

de cópia do contrato de concessão ou contrato de programa, se for o caso;
II- Licença Ambiental de Operação da unidade já existente para disposição

final adequada de resíduos sólidos, no caso de proposta relacionada a equipamento e/ou
veículos;

II- Comprovação da existência de cobrança de taxa ou tarifa exclusivamente
relacionada aos serviços de manejo de resíduos sólidos instituída pelo município;

IV- Projeto básico, quando houver, acompanhado de ART, contendo peças
gráficas, memorial descritivo e de cálculo, especificações técnicas, orçamento e
cronograma físico-financeiro, visando atender os requisitos mínimos definidos em lei
específica;

V- Termo de Referência no caso de proposta visando a aquisição de
equipamentos, nos termos do art. 3º, inciso IV, da PI nº 424/2016.

Art. 2º Fica revogado o inciso I do art.7º, da Portaria nº 9.639, de 3 de
dezembro de 2019.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE
PORTARIA Nº 1.399, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019

Redefine os critérios e parâmetros referenciais para
a habilitação de estabelecimentos de saúde na alta
complexidade em oncologia no âmbito do SUS.

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando o disposto no Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que

regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização
do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e  a
articulação interfederativa, e dá outras providências;

Considerando o Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que institui a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer
na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS);
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